
ESTADO DA PARAÍBA - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Apelação Cível nº 0027924-52.2013.815.2001-2ªVara Família-João Pessoa-PB
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz
Apelante: José Maurício Guimarães
Advogado: Joselito Ramalho Costa
Apelado: Marina de Arruda Pimentel Guimarães e Arthur de Arruda Pimentel 
Guimarães, representados por sua genitora Sandra  de Arruda Pimentel
Advogado: Antônio Sérgio Meira Barreto

ACÓRDÃO

CIVIL  -  APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REVISÃO 
DE  ALIMENTOS  –   ALTERAÇÃO  DO  BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  COMPROVADOS 
-  MANUTENÇÃO  DO  DECISIUM  - 
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  As  ações  revisionais  de   alimentos  pressupõem 
alguma  mudança  na  situação  de  quem  paga  os 
alimentos e/ou de quem os recebe, devendo haver 
prova  robusta  de  alteração  no  binômio 
necessidade/possibilidade.
- Não  havendo  o  recorrente  se  desincumbido  de 
comprovar a incapacidade financeira para prover o 
valor arbitrado em primeiro grau, o desprovimento do 
recurso é medida que se impõe.

                          VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em negar provimento 
ao apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 290.

                       Relatório

Cuida-se  de  Apelação  cível,  interposta  por  José  Maurício 
Guimarães em face da sentença fls.  245/249,  que julgou procedente em 
parte,  o  pedido  inicial  de  majorando  da  pensão  alimentícia,  em favor  de 
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Marina  de  Arruda  Pimentel  Guimarães  e  Arthur  de  Arruda  Pimentel 
Guimarães, representados por sua genitora Sandra  de Arruda Pimentel.

 Na inicial os promoventes pugnam pela majoração da pensão 
alimentícia para 30% ( trinta por cento) sob o argumento de que o promovido 
omitiu seus rendimentos quando da homologação consensual do Divórcio, 
pagando a quantia de R$ 700,00 (setecentos reais) para os dois filhos. No 
entanto, o mesmo trabalha como gerente técnico de operações da empresa 
Embratel,  na Paraíba,  além de ser avaliador do SEBRAE;  possui  imóvel 
próprio, veículo novo, motocicleta, e fica com seus filhos apenas 4 dias por 
mês.  Enquanto  isso,  a  genitora  é  coordenadora  do  colégio  Motiva,  onde 
trabalha em tempo integral, tendo despesa de R$ 800.00 (oitocentos reais) 
com babá para cuidar das crianças enquanto labora, arca com as despesas 
dos dois filhos durante 26 dias, e ainda, possui outra filha de relacionamento 
anterior.  Por fim pugna pela majoração da pensão alimentícia para 30 % dos 
rendimentos do promovido e que seja descontada em folha salarial.

O magistrado às fls. 245/249 julgou procedente, em parte, o 
pedido inicial para majorar os alimentos para 20% (vinte por cento) de todos 
os  rendimentos  do  promovido,  excluindo  os  descontos  com  IRPF  e 
Previdência. 

Irresignado,  José  Maurício  Guimarães  interpôs  apelação 
alegando em síntese, às fls. 251/254, que a sentença prolatada pelo juízo de 
1º grau foi injusta, pois aumentou de 14% para 20%, além de direito a férias, 
13º salário, despesas escolares extraordinárias e participação nos lucros da 
empresa do recorrente.  Assim com a manutenção sentença,  o  promovido 
arca  em dobro  da  pensão,  pois  tem despesas  com os  filhos  quando  da 
guarda temporária. Por fim pede reforma no sentido de que seja arbitrada a 
pensão em 15%, e que lhe fosse retirado a obrigação de arcar com despesas 
escolares extraordinárias. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 257/261, 265/269.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls. 
283/285, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos 
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.
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Cuida-se  de  pedido  de  majoração  de  pensão  alimentícia 
pelos filhos menores, assim como que a pensão seja descontada em folha de 
pagamento.

A revisão de alimentos dá-se com a comprovação cabal do 
binômio necessidade/possibilidade a fundamentar o pleito revisional, ou seja, 
necessidade de quem recebe em confronto com as possibilidades de quem paga. 

Primeiramente,  deve  ser  consignado  que  as  necessidades  dos 
menores são presumidas, em face da sua condição de menores de idade, sendo, 
portanto, dispensável a comprovação de seus gastos. 

Agora devemos observar as possibilidades do alimentante. Quando 
do divórcio,  ficou acordado  a  fixação dos  alimentos  em R$ 700,00  (setecentos 
reais)  a  ser  reajustado  de  acordo  com  o  aumento  do  salário  do  alimentante. 
Considerando  os   comprovante  de  rendimento  de  fls.193,  209/211,  que  o 
alimentante possui imóvel próprio, veículo novo, motocicleta, e fica com seus 
filhos apenas 4 dias por mês, o mesmo tem condições de comportar encargo 
alimentar mais expressivo, devendo arcar com 20% de todos os seus rendimentos, 
excluindo-se  os  descontos  com  IRPF  e  previdência,  conforme  fixado  pelo 
magistrado  a quo.  Além do que o pagamento  da pensão alimentícia  deve feito 
através de desconto em sua folha de pagamento vez que trabalha na Embratel. 

As provas acostadas aos autos são suficientes a comprovar a 
mudança  na  situação  financeira  de  quem  supre  os  alimentos,  conforme 
determinado no art.1699 do Código Civil,  a ponto de majorar a obrigação 
alimentar. 

Assim,  entendo adequada  a  majoração  dos alimentos  para  20% 
(vinte  por  cento)  dos  rendimentos,  deferida  pelo  magistrado  às  fls.  245/249, 
observado o binômio alimentar.

Colaciono decisões nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  MAJORAÇÃO  DOS  ALIMENTOS. 
PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  Provado  o  aumento  das 
necessidades  da  filha/alimentada,  bem  como  a 
desproporcionalidade do valor de alimentos, objeto do acordo 
de  alimentos  atacado,  em  relação  às  outras  obrigações 
alimentares  assumidas  pelo  alimentante;  adequada  a 
majoração dos alimentos deferida pela sentença. NEGARAM 
PROVIMENTO.  (Apelação  Cível  Nº  70056825987,  Oitava 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Rui 
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Portanova, Julgado em 28/11/2013)(TJ-RS- AC: 70056825987 
RS , Relator: Rui Portanova, Data de Julgamento: 28/11/2013, 
Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do 
dia 03/12/2013).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MAJORAÇÃO  DE 
ALIMENTOS  DEVIDOS  AO  FILHO  MENOR  DE  IDADE. 
INDÍCIOS  DE  POSSIBILIDADE  DE  MAJORAÇÃO  DOS 
ALIMENTOS.  A  necessidade  do  filho  menor  de  idade  é 
presumida, competindo aos genitores lhe prestar assistência. 
Outrossim,  havendo  indícios  de  que  as  possibilidades  do 
genitor  comportam alimentos mais  significativos  em prol  do 
filho,  menor  de  idade,  cumpre  majorar  os  alimentos, 
acolhendo,  em  parte,  a  pretensão  da  recorrente.  AGRAVO 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº 
70049696156,  Oitava Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça  do 
RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz,...(TJ-RS - AI: 70049696156 
RS  ,  Relator:  Alzir  Felippe  Schmitz,  Data  de  Julgamento: 
09/08/2012, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário 
da Justiça do dia 14/08/2012)

Face  ao  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO  APELO, 
mantendo a sentença do magistrado em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida,  Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça Convocado.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 29 de julho de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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